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GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0905484-12.2002.815.0000
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
1º EMBARGANTE : Ilobras Ind. de Lentes Oftálmicas do Brasil
ADVOGADOS : Ramona Porto Amorim Guedes
2º EMBARGANTE : Banco Itaú S.A.
ADVOGADO : Roberto Castro de Figueiredo e Victor Nader Bujan Lamas
EMBARGADOS : Os mesmos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  OMISSÃO.  EXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPROPRIEDADE
DO  MEIO  ESCOLHIDO.  REJEIÇÃO  DOS
PRIMEIROS  ACLARATÓRIOS  E  ACOLHIMENTO
DOS SEGUNDOS.

-  Os  Embargos  Declaratórios  têm  a  finalidade  de
esclarecer  pontos  omissos,  obscuros  ou
contraditórios  existentes  na  decisão,  não  servindo
para reexame de matéria decidida.

- Ainda que para fim de prequestionamento, devem
estar  presentes os três requisitos ensejadores dos
Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade REJEITAR os primeiros Embargos de Declaração e
ACOLHER os  segundos  Embargos,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da
certidão de julgamento de fl. 613. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  interpostos,

respectivamente, pela Ilobras Ind. de Lentes Oftálmicas do Brasil e pelo Banco

Itaú S.A.,  alegando os primeiros que o Acórdão de fls.  581/595 apresentou

contradições, tendo em vista que a inversão do ônus da prova já foi decretada
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pelo magistrado primevo e esta não foi objeto de recurso,  “restando claro o

grave equívoco do acórdão embargado”.

O Banco Embargante alega, apenas, que o Acórdão foi omisso

por não tratar da inversão do ônus sucumbencial.

É o relatório.

VOTO

Revendo o Acórdão atacado, vê-se que este não padece de

qualquer contradição, tendo julgado inteiramente a questão submetida por meio

da  Apelação  Cível  interposta  com  a  finalidade  de  reverter  a  decisão  que

declarou vencedora a primeira Embargante.

Compulsando o caderno processual, é possível perceber que a

solução da controvérsia estabelecida nos autos reside em aferir se o banco

promovido  realizou  transferências não  autorizadas  de  quantias  da  conta

corrente da autora, bem como cobrou por encargos indevidos.

Anote-se, de início, que a relação estabelecida entre as partes

litigantes é de natureza consumerista. 

Com efeito, de acordo com a Súmula nº 297 do STJ: “O Código

de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras”.  Assim,

tratando-se de operações bancárias efetivadas na conta-corrente da autora, na

qualidade de destinatária final, não há o que se discutir, a relação jurídica é

consumerista. 

                         Do Prazo Prescricional

Tratando-se a prescrição de matéria de ordem pública, cabendo

ao magistrado, em qualquer fase do processo, declará-la de ofício (art. 219, §5º

do CPC), e tendo o banco réu suscitado-a em petição acostada aos autos às
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fls. 179/186, sob o argumento de que parte da postulação estaria atingida pela

prescrição  quinquenal,  prevista  no  art.  27  do  CDC,  cumpre  tecer  algumas

considerações acerca do tema. 

O artigo 27 do CDC dispõe: 

Art.  27.  Prescreve  em  cinco  anos  a  pretensão  à
reparação pelos danos causados por fato do produto ou
do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-
se  a  contagem  do  prazo  a  partir  do  conhecimento  do
dano e de sua autoria. 

A Seção II a que se refere o dispositivo trata, exclusivamente,

da responsabilidade civil pela reparação dos danos causados pelo fornecedor

aos consumidores por defeitos relativos ao produto ou à prestação do serviço,

conforme previstos nos arts. 12 e 14 do CDC. 

As  ações  condenatórias,  que  não  envolvem  acidente  de

consumo, fato do produto e do serviço, mas que sejam oriundas de relações de

consumo, têm os respectivos prazos estabelecidos pelo Código Civil  ou leis

específicas, cuja aplicação é subsidiária. 

In  casu,  estamos  diante  de  uma  Ação  de  Indenização  por

Danos  Materiais  ajuizada  pelo  correntista,  com  o  escopo  de  obter  o

ressarcimento  por  quantias  supostamente  debitadas  indevidamente  de  sua

conta-corrente.

Assim, o prazo prescricional aplicável à hipótese é o previsto no

art. 177 do Código Civil de 1916, qual seja, 20 (vinte) anos, referente as ações

pessoais 

Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –  CARÁTER
INFRINGENTE  -  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL  -  FUNGIBILIDADE  RECURSAL  -
POSSIBILIDADE  - AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO - CONTRATOS BANCÁRIOS - PRESCRIÇÃO
VINTENÁRIA -  INCIDÊNCIA -  PRAZO DECADENCIAL
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DO  ART.  26,  II,  DO  CDC  -  INAPLICABILIDADE  -
PRECEDENTES - AGRAVO IMPROVIDO.
(EDcl  no  Ag  1130640/PR,  Rel.  Ministro  MASSAMI
UYEDA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  09/06/2009,
DJe 19/06/2009)

AÇÃO  REVISIONAL  FUNDADA  EM  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. PRESCRIÇÃO  AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO EM QUE SE
DISCUTE  A LEGALIDADE  DE  TARIFAS  COBRADAS
PELO  BANCO  RÉU  AÇÃO  DE  CARÁTER  PESSOAL
CUJO  PRAZO  PRESCRICIONAL  É  DE  DEZ  ANOS
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  205  DO  CÓDIGO  CIVIL
INAPLICABILIDADE DO ART. 206, §3º,  V DO CÓDIGO
CIVIL  CONTRATO  CELEBRADO  EM  2009  E  AÇÃO
AJUIZADA EM 2012 PRESCRIÇÃO NÃO CONSUMADA
RECURSO  NEGADO.  AÇÃO  REVISIONAL  FUNDADA
EM  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO
TARIFAS BANCÁRIAS SENTENÇA QUE RECONHECEU
A  ILICITUDE  DAS  TARIFAS  DE  SERVIÇO  DE
CORRESPONDENTE  NÃO  BANCÁRIO  E
RESSARCIMENTO  DE  SERVIÇOS  DE  TERCEIRO
DESCABIMENTO  RECURSO  REPETITIVO  DO  STJ.
Tarifas expressamente pactuadas, encontrando respaldo
nas  Resoluções  2.303/1996  e  3.518/2007  do  BACEN,
com  redação  alterada  pela  Resolução  3.693/2009,
ostentando  natureza  de  remuneração  pelo  serviço
prestado  pelo  Banco  ao  consumidor  e  serviços  de
terceiros. Inexistência de prova cabal da abusividade da
cobrança  das  referidas  tarifas  Sentença  reformada
Recurso  provido.  (TJSP;  APL  0014110-
88.2012.8.26.0032;  Ac.  7117665;  Araçatuba;  Décima
Terceira Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Francisco
Giaquinto; Julg. 23/10/2013; DJESP 01/11/2013). 

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DÉBITOS  INDEVIDOS
LANÇADOS  EM  CONTA  CORRENTE.  APELAÇÃO
CÍVEL (AUTORES). I ILEGITIMIDADE ATIVA. EXTINÇÃO
DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, MANTIDA.
PARTE QUE NÃO FIGURA NA RELAÇÃO JURÍDICA EM
DISCUSSÃO. II  ILEGITIMIDADE PASSIVA.  AFASTADA.
OCORRÊNCIA  DE  SUCESSÃO  DO  BANCO
BAMERINDUS  DO  BRASIL  S/A  PELO  HSBC  BANK
BRASIL  S/A  BANCO  MÚLTIPLO.  III  PRESCRIÇÃO.
PARCIALMENTE RECHAÇADA. INAPLICABILIDADE DO
ART.  206,  §  3º,  V,  DO  CÓDIGO  CIVIL  DE  2002.
DEMANDA DE CARÁTER PESSOAL.  INCIDÊNCIA DO
ART.  205  DO  ALUDIDO  CODEX.  IV  DECADÊNCIA.
INOCORRÊNCIA.  VÍCIOS  DE  FORNECIMENTO  DE
PRODUTO  OU  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  NÃO
VERIFICADOS.  (...)  III  A AÇÃO  DE  COBRANÇA DE
LANÇAMENTOS  INDEVIDOS  SUBMETE-SE  AO
PRAZO PRESCRICIONAL PREVISTO ÀS DEMANDAS
DE CARÁTER PESSOAL, NOS TERMOS DO ART. 205
DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. IV O ART. 26 DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR DESTINA-SE A VÍCIOS
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APARENTES OU DE FÁCIL CONSTATAÇÃO E VÍCIOS
OCULTOS,  REGULANDO  A DECADÊNCIA.  NÃO  TEM
QUALQUER  APLICAÇÃO  NO  CASO  EM  TELA,  DE
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  POR  PARTE  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  (STJ.  RESP 1036411/PR.
REL. MIN. NANCY ANDRIGHI. J.  04.06.2008). (...)  1.  A
remissão  contida  no  §  4º  do  art.  20  do  código  de
processo  civil,  relativa  aos  parâmetros  a  serem
considerados  pelo  magistrado  para  a  fixação  dos
honorários nas causas em que não houver condenação,
refere-se  tão-somente  às  alíneas  do  §  3º,  e  não  aos
limites  percentuais  nele  contidos.  (.  .)  (STJ,  AGRG no
RESP 1086105/SP, Rel. Ministra denise arruda, primeira
turma, julgado em 10/03/2009, dje 06/04/2009). Recurso
adesivo conhecido e não provido. (TJPR; ApCiv 0619764-
0;  Londrina;  Décima  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Shiroshi Yendo; DJPR 19/04/2010; Pág. 263). 

Portanto, não há  o  que se falar em prescrição pela aplicação

decorrente do art. 27 do CDC, já que sendo aplicável o Código Civil e tendo em

vista que a demanda foi proposta na vigência do Código Civil de 1916, o prazo

prescricional aplicável à hipótese é o previsto no art. 177 desse diploma, qual

seja, 20 (vinte) anos, referente as ações pessoais. 

Do Mérito

A sentença acolheu integralmente o laudo pericial e condenou o

banco ao pagamento de uma indenização de R$7.911.403,58 (sete milhões,

novecentos e onze mil, quatrocentos e três reais e cinquenta e oito centavos).

O  referido  laudo  revela-se  totalmente  equivocado,  pois

considerou  verdadeiros  os  fatos  alegados  na  inicial,  sem nenhum respaldo

probatório e, ainda, apontou como devida a indenização nessa vultosa quantia,

a partir  da aplicação de juros de cheque especial  capitalizados, sem que a

parte autora tenha formulado tal pedido.

Em  verdade,  a  Ilobras  Ind.  de  Lentes  Oftálmicas  do  Brasil

instruiu a petição inicial e dela fez incluir laudo técnico que apontou como valor

devido a quantia de R$84.325,13 (oitenta e quatro mil, trezentos e vinte e cinco

reais e treze centavos), quantia essa atualizada com base nos encargos legais

– INPC +  juros simples de 12% ao ano, como se infere à fl. 12.
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Desse modo, a sentença mostra-se “ultra petita”.

É cediço que a teor do disposto no artigo 293 do CPC os juros

legais e correção monetária são pedidos implícitos, que estão compreendidos

na petição inicial, mesmo que a parte não os tenha requerido. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO
DE  EMPREITADA.  PAVIMENTAÇÃO  ASFÁLTICA.
JUROS  DE  MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
PEDIDO  IMPLÍCITO.  JULGAMENTO  EXTRA-PETITA
NÃO CONFIGURADO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  7/STJ.  1.  Segundo  a
jurisprudência do STJ,  não configura julgamento ultra
petita  a  fixação  de  juros  de  mora  e  correção
monetária, por serem pedidos implícitos, mesmo que
não  previstos  na  condenação.  Ademais,  a  corte  de
origem analisou a questão com base no contexto fático-
probatório  dos  autos  e  no  exame  das  cláusulas  do
contrato administrativo firmado entre a partes. Incidência
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 2. No que tange à prescrição,
o tribunal local, com amparo nas provas acostadas aos
autos,  concluiu  que  houve  causa  suspensiva  do  prazo
prescricional.  Dessa  forma,  rever  o  entendimento  do
tribunal de origem requer revolvimento de matéria fático-
probatória,  o  que  é  inviável  em  Recurso  Especial.
Aplicação da Súmula nº 7/STJ. Assim, fica prejudicada a
tese referente ao dies a quo do prazo prescricional, uma
vez  que,  ainda  que  fosse  considerada  a  data  de
aprovação  das  medições.  Como  pleiteia  a  ora
agravante.  ,  não  haveria  falar  em  prescrição,  ante  a
existência de causa suspensiva. 3. Agravo regimental não
provido.  (STJ;  AgRg-EDcl-AREsp  184.453;  Proc.
2012/0110622-9; MS; Segunda Turma; Rel. Min. Herman
Benjamin; DJE 13/09/2013; Pág. 3976) 

No  entanto,  os  juros  que  o  magistrado  está  autorizado  a

conceder  são  os  juros  legais,  porque  estes,  sim,  estão  compreendidos  na

petição inicial. 

Em suma, inobstante os juros de mora e a correção monetária

sejam pedidos implícitos compreendidos na inicial, estes devem ser concedidos

com utilização da taxa de juros legal. Logo, a concessão de juros moratórios,

utilizando a taxa de cheque especial aplicada pela instituição financeira ré em

suas operações, sem que a parte tenha requerido, constitui decisão ultra petita,
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que deve ser decotada de ofício pelo Tribunal, a fim de reduzi-la aos exatos

limites do pedido. 

Ademais, no caso em epígrafe, os cálculos que acompanharam

a petição aplicaram, expressamente, os juros simples de 12% ao ano. 

Destarte,  ao  conceder  à  parte  muito  além  do  que  fora

requerido, em evidente violação ao princípio da adstrição ou da congruência,

configurada está a nulidade de parte da decisão, matéria de ordem pública,

cognoscível de ofício. A propósito: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
HOMOLOGAÇÃO  DOS  CÁLCULOS  DA  PERÍCIA
JUDICIAL. OFENSA À COISA JULGADA. EXTIRPAÇÃO
DOS  CONTRATOS  NÃO  ALCANÇADOS  PELOS
EFEITOS DA COISA JULGADA MATERIAL.  INDEVIDO
OS  JUROS  BANCÁRIOS  NA  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO. APLICAÇÃO DE JUROS LEGAIS. DECISÃO
REVOGADA.  RECURSO  PROVIDO.  O  credor,  em
cumprimento  de  sentença,  não  pode  pretender  a
restituição do indébito de contratos que não foram objeto
da sentença da ação revisional, porquanto os efeitos da
coisa julgada material tem força de Lei nos limites da lide
e  das  questões  decididas,  nos  termos  do  art.  468  do
CPC. “iii. Inviável a pretensão de restituição de valores na
mesma  base  de  cálculo  dos  encargos  cobrados  pela
instituição  financeira  em  empréstimos  a  clientes.
Repetição calculada à base de juros remuneratórios
de  1%  ao  mês,  além  dos  moratórios  e  correção
monetária,  consoante  orientação  pacificada  na  2ª
seção  do  STJ (resp  n.  447.431/mg,  Rel.  Min.  Ari
Pargendler,  por  maioria,  DJU  de  16.08.2007)  ”  (resp
985961; Min. Raul Araújo; publ. 30/04/2013) ”. “é lícito ao
tribunal  fazer  incluir  os  juros  legais  em  repetição  de
indébito, posto pedido implícito. (art. 293 do CPC). ” (edcl
no  AGRG  nos  EDCL no  AGRG  nos  EDCL no  RESP
674.755/df; 1ª t.; Rel. Min. Luiz fux; julg. 16-03-2006; DJU
27-03-2006,  p.  175;  in  www.  Stj.  Jus.  Br).  (TJMT;  AI
27061/2013;  Capital;  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Juracy  Persiani;  Julg.  25/09/2013;  DJMT  30/09/2013;
Pág. 38) 

Não bastasse isso, constitui verdadeira aberração conceder à

parte  juros  de  cheque  especial,  pois  somente  as  instituições  financeiras,

reguladas pelo Sistema Financeiro Nacional, estão autorizadas a praticá-los. A

propósito: 
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APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
ILEGALIDADE  DE  COBRANÇA  DE  VALORES
CUMULADA  COM  REVISIONAL  DE  CONTRATO  E
PEDIDO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CONTA
CORRENTE/CHEQUE  ESPECIAL.  1.  Apelação  do
banco. Nulidade da sentença extra petita. Ponto decotado
da  sentença.  Capitalização  anual,  comissão  de
permanência  e  liquidação  do  julgado.  Pontos  não
conhecidos.  Prescrição.  Capitalização  mensal  de  juros.
Lançamentos indevidos. Débito código 62. Sucumbência.
2. Apelação do mutuário. Sentença. Ausência de análise
de impugnação à perícia.  Laudo pericial.  Repetição do
indébito  em dobro.  Aplicação  das taxas aplicadas  pela
instituição  financeira.  Termo  inicial  dos  juros  de  mora.
Taxa  média  de  mercado  anterior  a  1994.  Taxa  legal.
Prequestionamento.  1.  Verificado  o  julgamento  extra
petita, porquanto extrapolados os contornos da lide
ao proceder-se a análise de questão sem que a parte
autora  tenha  realizado  este  pedido,  impõe-se  a
exclusão  desta  parcela  do  veredicto. 2.  Conforme
ditame da Súmula nº. 344 do STJ a liquidação por forma
diversa da estabelecida na sentença não ofende a coisa
julgada,  motivo  pelo  qual  não  merece  conhecimento  o
recurso  quanto  a  este  aspecto,  mesmo  porque  a
sentença  não  tratou  dessa  questão.  3.  A  pretensão
revisional  de  cláusulas  contratuais  prescreve  no
prazo vintenário do art.  177 do cc/1916, equivalente
ao  prazo  decenal  previsto  no  art.  205  do  cc/2002.
Sendo  assim,  considerando  que  o  contrato  em
revisão foi  firmado em 1989,  isto é,  na vigência do
Código Civil antigo, e seus vencimentos se deram em
1990,  aplicando-se a regra do art.  2028 do cc/2002,
tem-se que a pretensão do mutuário não prescreveu.
4. A capitalização mensal de juros detectada em perícia
deve  ser  expurgada,  não  havendo  que  se  cogitar
portanto.  Na  prática  de  imputação  ao  pagamento  (art.
354, do cc/02) e tampouco em autorização legal, porque
não pactuada e já  ressalvada eventual  amortização de
juros.  5.  O  débito  62  é  o  famigerado  débito  do  nhoc,
contemplando duplicidade de lançamento de juros e IOF
no mesmo mês, reconhecidamente de origem ilícita, para
custear despesas da agência. De tal modo, verificada a
sua cobrança por perícia, impõe-se a restituição, inclusive
do IOF, em dobro, vez que evidenciada a má-fé na sua
cobrança  por  parte  da  instituição  financeira.  6.  Nos
julgamentos citra ou infra petita, a análise do respectivo
pleito, se o conjunto probatório dos autos assim permitir,
nos termos do art. 515, § 1º, do código de processo civil,
como é o caso dos autos, poderá ser feita pelo segundo
grau  de  jurisdição,  sem  que  seja  declarada  qualquer
nulidade ou caracterize o ato supressão de instância. 7.
Para os períodos contratuais que antecedem ao ano de
1994,  deve-se  adotar  a  taxa  média  a  ser  verificada
mediante prova pericial, como parâmetro da abusividade
dos  juros  remuneratórios  cobrados  pelas  instituições
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financeiras. 8.  Na devolução dos valores cobrados a
maior não podem incidir juros superiores a 12% ao
ano, pois somente as instituições financeiras estão
autorizadas a receber percentuais superiores a este.
Isto porque elas se submetem às disposições da Lei
nº  4595/64,  que  regulamenta  o  Sistema  Financeiro
Nacional  e  dispõe  que  os  juros  praticados  pelas
instituições  financeiras  serão  limitados  pelo
Conselho Monetário Nacional. Ademais,  por  se  tratar
de dívida de valor, a correção monetária da cobrança a
maior deve ser realizada pelo índice do INPC, que melhor
reflete  a  inflação.  9.  Tratando-se  de  responsabilidade
contratual,  os  juros  de  mora  são  contados  a  partir  da
citação  válida  (art.  405  do  cc/2002).  Recurso  01
conhecido  em  parte  e  parcialmente  provido,  com
reconhecimento  de  sentença  extra  petita.  Recurso  02
parcialmente provido, com reconhecimento, de ofício, de
sentença citra petita. (TJPR; ApCiv 1024667-8; Londrina;
Décima  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Hayton  Lee
Swain Filho; DJPR 27/08/2013; Pág. 186)

Do mesmo modo, a concessão de capitalização de juros em

favor  do  cliente,  em  Ação  de  Repetição  de  Indébito,  mostra-se  totalmente

desarrazoada,  pois  somente  as  instituições  financeiras,  nos  contratos

celebrados a partir da vigência da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, estão

autorizadas a tal prática, a depender, ainda, de expressa pactuação entre as

partes. Isso porque as instituições financeiras têm no capital o objeto de sua

atividade econômica (fonte de renda). 

Além  disso,  a  indenização  postulada  refere-se  as quantias

cobradas no período compreendido entre 94 e 99, quando nem as instituições

financeiras podiam obter juros capitalizados, o que denota o total desacerto do

referido laudo. 

Feitas  essas  considerações,  recortando  da  sentença  “ultra

petita”  a aplicação dos juros de cheque especial  e a capitalização, subsiste

ainda  parte  da  decisão  (não  afetada  pela  nulidade  decorrente  do  vício

ultrapetita), concernente à própria condenação, que passo a rever a partir de

agora.

Na  petição  inicial,  a  parte  afirma  que  foram  efetuadas

transferências de quantias não autorizadas de sua conta-corrente, enumerando

como  exemplo:  R$1.750,00  em  04/07/1994;  R$6.470,00  em  06/07/1999;
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R$29.426,97 em 11/07/1994;  R$20.000,00 em 14/10/1994 e R$3.821,98 em

09/09/1998 (fl. 04).

Além  disso,  alegou  a  parte  que  o  banco  cobrou  encargos

indevidos no valor de R$61.921,30 (sessenta e um mil, novecentos e vinte e

um  reais  e  trinta  centavos),  quando  não  poderia  cobrar  mais  do  que

R$6.913,65 (seis mil, novecentos e treze reais e sessenta e cinco centavos)

No  tocante  aos  encargos,  vê-se  que  estes  eram  cobrados

sempre após a ocorrência de saldo negativo na conta, como se constata do

extrato à fl. 42, tendo sido cobrado, por exemplo, R$2,38 em 04/07/1994, após

a conta estar por quatro dias com saldo negativo de R$69,64, corroborando a

tese do banco Embargante. 

Do mesmo modo, verifica-se com os lançamentos a título de

“Hot Money”. Por exemplo, em 17/06/1996, a conta estava com saldo negativo

no valor de R$450,89, tendo o banco, apesar disso, recebido um cheque em

17/06/96, no valor de R$27.000,00. Por esse motivo, na mesma data teria sido

creditado o financiamento do tipo Hot Money, no valor de R$28.000,00, o que

resultou num saldo positivo no valor de R$549,11. 

Em  relação  às  supostas  transferências  de  quantias  não

autorizadas,  infere-se que das seis operações citadas pela autora,  somente

três constam no extrato por ela acostado aos autos, a saber: R$1.750,00 em

04/07/1994  (fl.  42);  R$6.470,00  em  06/07/1994  (fl.  42);  e  R$3.821,98  em

09/09/1998 (fl. 49), razão por que, de pronto, verifica-se a improcedência do

pedido no tocante às demais, tendo em vista a comprovação da inexistência

destas pela própria autora. 

Por outro lado, quanto às três operações, cuja existência está

comprovada, simplesmente denominadas no extrato como “lançamento débito”,

não é possível aferir, pelas provas constantes nos autos, se tais valores foram

indevidamente debitados (retirados) da conta da autora, como afirmado por ela
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em sua inicial, ou se foram transferidos para as contas pessoais dos sócios,

como alegado pelo banco em contestação. 

A solução da controvérsia, nesse caso, reside em saber quem

deve suportar o ônus da prova. 

 

A meu ver, a Autora. 

Explico. 

As alegações da Ilobras  Ind. de Lentes Oftálmicas do Brasil

são  desprovidas  de  plausibilidade  mínima,  consistindo  em  afirmações

genéricas, desacompanhadas de qualquer suporte fático, elencando, na inicial,

tais operações “a título de exemplo” (como se verifica à fl. 04), das quais três

sequer existiram, denotando, assim, a fragilidade de sua arguição.

Não se pode olvidar, ainda, que a ação foi ajuizada em 05 de

março de 2002, quase oito anos após as primeiras transferências apontadas

como  indevidas,  o  que  torna  ainda  mais  inacreditável  a  tese  da  Autora,

porquanto  difícil  crer  que  somente  após  tantos  anos  tenha  a  empresa

percebido a retirada indevida de numerários de sua conta-corrente.

Diante  desse  cenário,  entendo  inclusive  que  a  inversão  do

ônus da prova decretada pelo Juiz às fls. 175/175v deve ser afastada por esta

Corte, em razão da ausência de verossimilhança das alegações da Autora. 

 

Pela regra do ônus da prova, incumbe ao autor comprovar os

fatos constitutivos do seu direito (art. 333, inciso I, do CPC). 

Não se ignora que a inversão do ônus da prova é possível nas

causas  envolvendo  as  relações  de  consumo  (art.  6º,  inciso  VIII,  do  CDC).

Contudo,  é  imprescindível  que  haja  um  mínimo  de  verossimilhança  nas

alegações do consumidor. 
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Nesse  caso,  pelos  motivos  acima  elencados,  em  razão  da

ausência de verossimilhança mínima das alegações, entendo não ser cabível a

inversão do ônus da prova. 

Além do que o magistrado ao fazê-lo, não autorizou a quebra

do  sigilo  bancário  dos  sócios,  o  que  seria  necessário  para  que  o  banco

pudesse  comprovar  a  sua  tese,  sendo  impossível  à  instituição  financeira

demonstrar o ingresso de tais recursos na conta pessoal de pessoas que não

compõem à lide, sem autorização judicial para tanto. 

Por  tudo  isso,  cabia  a  parte  autora  demonstrar  os  danos

materiais alegados, ônus do qual não se desincumbiu. 

Destarte,  ausente  a  prova  dos  danos  materiais  arguidos,

também mostra-se incabível a condenação por danos morais. 

Portanto, não se pode voltar, repita-se, em sede de Embargos

de Declaração, as questões já julgadas e óbices já superados, exceto para

sanar  omissão,  contradição ou dúvida  no julgado.  No caso dos autos,  não

existe qualquer contradição em relação ao Acórdão atacado, entretanto, devo

reconhecer a omissão quanto à inversão do ônus sucumbencial.

Tendo  em  vista  o  resultado  ora  preconizado,  impõe-se  a

modificação do Acórdão de fls. 581/595, em relação aos ônus da sucumbência,

na medida em que tendo a Autora decaído na totalidade de sua pretensão,

deve  responder  pela  integralidade  das  custas  do  processo  e  honorários

advocatícios do procurador da parte adversa.

Sendo assim, com base no § 4º do art.  20 do CPC, fixo os

honorários sucumbenciais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)

Destarte,  REJEITO os  primeiros Aclaratórios  e  ACOLHO  os

segundos  para  reconhecer  a  inversão  do  ônus  da  sucumbência,  que  recai

sobre a Ilobras Ind. de Lentes Oftálmicas do Brasil.
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É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz  convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de março de 2015.

 Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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